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Estado da Paraíba

Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

17a Legislatura
3" Sessão Legislativa

Pedido de Informação x\°^-f_ 7/2013

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 53, § 2o, da Constituição do Estado da Paraíba1, c/c o
art. 116, do Regimento Interno da Casa, que seja oficiado IPHAEP - Instituto do
Patrimônio Histórico do Estado da Paraíba, para que informe, no prazo constitucional: 1.
As razões do recente desabamento de parte do Hotel Globo, tombado por este Instituto
desde 1978 e de propriedade do Estado da Paraíba; 2. As ações efetivas de prevenção e
contenção de desabamento dos bens que integram o patrimônio histórico de nosso Estado,
sejam eles pertencentes a particulares ou ao poder público; 3. Se o Governo do Estado e o
IPHAEP têm dado cumprimento à Lei Estadual n° 9731/2012 (cópia anexa), em vigor
desde o dia 06 de junho de 2012.

JUSTIFICATIVA

A imprensa tem noticiado, reiteradamente, o desabamento de imóveis tombados pelo
patrimônio histórico de nosso Estado, a exemplo da recente destruição de parte do Hotel
Globo. O que mais chama a atenção, neste caso específico, é que o referido Hotel integra o
acervo patrimonial do Estado da Paraíba, ou seja. é de propriedade de nosso Estado. O fato
é gravíssimo e denuncia o completo descaso com que a atual gestão tem encarado as ações
de proteção e conservação do nosso patrimônio. Neste contexto, para melhor contribuir
para a execução de políticas públicas eficazes de proteção do patrimônio histórico e
artístico de nosso Estado, é que solicitamos desta edilidades sejam fornecidas as
informações antes apontadas.

Sala das Sessões,

1Art. 53. AAssembléia Legislativa bem como qualquer de suas comissões poderá convocar Secretário de Estado para prestar,
pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando em crime de responsabilidade a ausência
injustificada.

§2o AMesa da Assembléia Legislativa poderá encaminhar, independentemente de votação, pedido escrito de informação às
autoridades públicas estaduais de qualquer nivel, importando em crime de responsabilidade, com pena de destituição de função, a
recusa ou onão-atendimento no prazo detrinta dias, bem como a prestação deinformações falsas.






